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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROMÃO/MG

ESTADO DE MINAS GERAIS - CEP: 39290-000
____________________________________________________________________


São Romão/MG., 17 de maio de 2021.

Exmo. Sr.

Marcelo Meireles de Mendonça.

Prefeito Municipal

Informamos que a empresa KAMILA LIMA DE MATOS-ME, CNPJ 27.452.070/0001-37, detentora do Contato 083/2019, formalizado no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 069/2019, PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS  023/2019, cujo objeto é a contratação pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços profissionais de Médicos generalistas (clínicos gerais), para manutenção da secretaria municipal de saúde com realização de plantões de urgência e emergência no Hospital Municipal Manoel Simões Caxito, pelo período de 12(doze) meses, para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, apresentou solicitação de aplicação de reajuste ao valor contratado.
Informamos que o contrato foi formalizado no dia 09 de setembro de 2019 e até o presente momento não sofreu qualquer alteração de valor.
Atenciosamente,

Valdirene Evangelista Mesquita.

Secretária Municipal de Saúde.

P A R E C E R

Após análise das informações prestadas pela Sra. Secretária Municipal de Saúde, alusivas ao Contrato 083/2019 formalizado com a empresa KAMILA LIMA DE MATOS-ME, CNPJ 27.452.070/0001-37, no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 069/2019, PREGÃO PRESENCIAL 023/2019, da Prefeitura Municipal de São Romão/MG, cujo objeto é a contratação pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços profissionais de Médicos generalistas (clínicos gerais), para manutenção da secretaria municipal de saúde com realização de plantões de urgência e emergência no Hospital Municipal Manoel Simões Caxito, para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, emitimos parecer nos seguintes termos:

Quanto à possibilidade de aplicação de reajuste aos valores contratados, observamos que o Termo de Contrato, prevê o seguinte, em sua cláusula  16ª:

“CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – Os valores e quantidades poderão ser alterados desde que cumpridas as seguintes condições:
a)Os preços contratados poderão ser reajustados após 12(doze) meses pelo índice do IGP-M;”
Portanto, é possível a atualização do valor, observando o índice que consta do Termo de Contrato.

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, apresenta o seguinte entendimento:

“Sempre que o contrato administrativo vigorar por período superior a 1 (um) ano, o contratado fará jus ao reajuste por índice, independentemente de requerimento do particular ou de previsão contratual expressa - Em Consulta submetida a este Tribunal por prefeito municipal, foram apresentadas as seguintes indagações: “1) Existindo previsão expressa no contrato quanto ao índice de reajuste, no caso de renovações anuais sucessivas, sem que tenha sido aplicado o fator de reajuste, com aditivos que ratificam as demais cláusulas, é devido o reajuste retroativo? 2) Sendo a cláusula pura e simples no que se refere ao reajuste, a ausência de requerimento ao tempo e consequente formalização de aditivo ratificando as demais cláusulas exclui eventual direito de reajuste retroativo? 3) Ainda que o contrato não mais esteja vigente, uma vez não tendo sido observada a aplicação do índice fator reajuste, pode-se falar que é devido o reajuste retroativo? 4) Estando vigente o instrumento por meio de aditivo, é legítimo falar em reajuste retroativo aos períodos em que as prorrogações não observaram a aplicação do índice?”(...)O conselheiro Cláudio Couto Terrão, em seu voto vista, entendeu que referida distinção não se mostrava relevante para a aplicação do reajuste, bastando apenas que a duração do contrato se estenda para além de 1 (um) ano para que o instituto produza seus efeitos, mesmo que o reajuste não esteja expressamente previsto no contrato, considerando tratar-se de garantia constitucional, que encontra guarida, também, na legislação infraconstitucional, com vistas a preservar o equilíbrio econômico-financeiro inicialmente avençado. Destarte, concluiu que a correção monetária, por representar apenas a preservação do valor da moeda, corroído pela inflação, é direito do contratante e dever da Administração Pública, a ser aplicada sempre que o contrato tiver duração superior a 1 (um) ano, independentemente de requerimento do particular, devendo ser concedido a qualquer tempo, desde que observado o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
Desta feita, por maioria de votos, vencidos em parte o conselheiro relator e o conselheiro Durval Ângelo, nos termos do voto do Conselheiro Cláudio Couto Terrão, o Tribunal Pleno fixou prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos seguintes termos: sempre que o contrato administrativo vigorar por período superior a 1 (um) ano, o contratado fará jus ao reajuste por índice, sendo dever da Administração Pública concedê-lo independentemente de requerimento do particular ou de previsão contratual expressa. Na hipótese de a Administração Pública não ter aplicado o índice de reajuste no momento oportuno, é devido o pagamento retroativo, observando-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
” – GRIFAMOS.
Assim, não existem obstáculos para a aplicação de reajuste ao Contrato 083/2019, desde que observado o limite apurado pelo índice acima indicado  ou o valor solicitado pela Contratada.
É o parecer, “sub censura”.

São Romão/MG, 20 de maio de 2021.

Dante Geraldo Simões.

OAB/MG 66.191

TERMO DE JULGAMENTO
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 069/2019
PREGÃO PRESENCIAL NO 023/2019
AUTORIZO a formalização do TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 083/2019, formalizada com a empresa KAMILA LIMA DE MATOS-ME, CNPJ 27.452.070/0001-37, no PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 069/2019, PREGÃO PRESENCIAL 023/2019, da Prefeitura Municipal de São Romão/MG, cujo objeto é a contratação pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços profissionais de Médicos generalistas (clínicos gerais), para manutenção da secretaria municipal de saúde com realização de plantões de urgência e emergência no Hospital Municipal Manoel Simões Caxito, para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, acolhendo em sua íntegra o parecer da Assessoria Jurídica, independente de transcrição, para aplicar o reajuste solicitado pela Contratada, observando-se o índice do IGP-M, até o limite de R$2.000,00(dois mil reais mensais).
O Termo Aditivo deverá iniciar sua vigência no dia 01 de julho de 2021.

Intime-se a empresa KAMILA LIMA DE MATOS-ME, CNPJ 27.452.070/0001-37, para a formalização do competente Termo Aditivo.
São Romão/MG, 24 de maio de 2021.

Marcelo Meireles de Mendonça.

Prefeito Municipal

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que, em atendimento às disposições contidas nas Leis Federais 10.520/2002, 8.666/93, na Lei Orgânica do Município de São Romão/MG, o TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 083/2019, alusivo ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019, foi publicado na data de 24 de maio de 2021, no quadro de avisos e no site da Prefeitura Municipal. 


Por ser expressão da verdade, firmo a presente.

São Romão/MG, 24 de maio de 2021.

Deborah Santana Viana Torres.




Pregoeira Oficial.

TERCEIRO ADITIVO AO 

CONTRATO 083/2019

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 083/2019, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE O MUNICÍPIO DE SÃO ROMÃO/MG, E DE OUTRO A EMPRESA KAMILA LIMA ABRANTES DE MATOS-ME ATENDIDAS AS CLAUSULAS E CONDIÇÕES, RECIPROCAMENTE ESTIPULADAS E ACEITAS A SABER:

O MUNICÍPIO DE SÃO ROMÃO/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Eustáquio Martins, n° 1.111, Bairro Valdir Ribeiro, São Romão/MG, CNPJ nº 24.891.418/0001-02, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Marcelo Meireles de Mendonça, doravante  denominado de CONTRATANTE, e a empresa KAMILA LIMA ABRANTES DE MATOS-ME, CNPJ 27.452.070/0001-37, estabelecida na Av. Dácio Oliveira, nº 642, Sala 02, Segundo Piso, Centro, Caetité/BA, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representado por sua representante legal, Sra. Kamila Lima Abrantes de Matos, portadora do CPF 043.343.935-19, residente e domiciliada na Rua Joaquim Martins Oliveira, nº 501, apt° 204, Bairro Cidade Nova, Montes Claros/MG, tendo em vista a homologação do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 069/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2019, e  Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores, firma o presente Termo Aditivo, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Termo Aditivo o tem como objeto a atualização do valor contratado no Termo de Contrato 083/2019, que tem por objeto a contratação pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços profissionais de Médicos generalistas (clínicos gerais), para manutenção da secretaria municipal de saúde com realização de plantões de urgência e emergência no Hospital Municipal Manoel Simões Caxito, para manutenção da Secretaria Municipal de Saúde, conforme solicitação da Contratada.
1.1 – Fica alterado o valor mensal do Contrato 083/2019, para R$2.000,00(dois mil reais), como solicitado pela Contratada, alterando-se o valor total do contrato para R$240.000,00(duzentos e quarenta mil reais), como abaixo indicado:
	ITEM
	QTD
	UND.
	DESCRICAO DO ITEM
	UNIT.
	TOTAL

	2
	120
	SERV
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS MÉDICOS GENERALISTAS (CLINICOS GERAIS). PARA MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE COM A REALIZAÇÃO DE PLANTÕES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA NO HOSPITAL MUNICIPAL MANOEL SIMÕES CAXITO. PLANTÕES DE 24 HORAS (01)
	2.000,00
	240.000,00


CLAUSULA SEGUNDA – A vigência do presente termo aditivo iniciará no próximo dia 01 de junho de 2021.
CLAUSULA TERCEIRA – Permanecem mantidas e inalteradas todas as demais cláusulas do Contrato 083/2019.
São Romão/MG, 24 de maio de 2021.
Marcelo Meireles de Mendonça.

Prefeito Municipal.

Kamila Lima Abrantes de Matos

p/ Kamila Lima Abrantes de Matos-ME

TESTEMUNHAS:

NOME: 











CPF: 








NOME: 











CPF: 
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